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RAISES DA CRISE DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

DOCENTE NO BRASIL.

Introdução

Nos últimos anos a comunidade acadêmica tem discutido, através de simpósios, encontros, palestras, workshops, e livros o tema profissão e trabalho docente. Para alguns pesquisadores da educação estamos vivendo um momento impar de crise na educação brasileira. No entanto, quando analisamos este tema sobre as perspectivas históricas, observamos que esta crise, sempre esteve presentes nos processos chaves de transformação da gestão educacional.

Este trabalho tem como objetivo questionar a crise atual da educação no Brasil. Para tanto, pretendemos abordar alguns pontos desta crise como, por exemplo, a reformulação e novas concepções da formação de professores, o papel do Estado nestas transformações e os objetivos que estão por detrás destas mudanças.

Estes são pontos chaves para iniciarmos nossa discussão, mas não são os únicos e nem os mais importantes. Acreditamos que existem vários fatores que podem e estão influenciando a desvalorização da educação brasileira.

No entanto, desta forma, pretendemos centralizar nossas atenções nestes fatores, trazendo uma reflexão pontual dos fatos históricos, que podem nos mostrar as raízes da crise de identidade profissional docente que estamos passando.

Argumentos históricos

Não podemos abordar a crise de identidade profissional docente no Brasil sem ao menos fazer menção do conceito histórico de educação. A educação nem sempre foi vista com o mesmo olhar e com os mesmos objetivos no decorrer da história, isto se levarmos em consideração o conceito de educação socialmente construído e elaborado pela civilização ocidental.


Segundo Costa (1995) a educação nos tempos heróicos estava pautada na formação do nobre guerreiro. Para uma sociedade que vivia da arte da guerra nada mais importante do que educar seus filhos para serem bravos guerreiros. Foi desta forma que surgiram os primeiros preceptores da educação. Estes tinham como missão preparar os jovens para o poder e para a guerra.

“Nesta época os preceptores nem sempre se caracterizavam por uma conduta ilibada; freqüentemente eram velhos escudeiros que voltavam da guerra com feitos pouco elogiáveis ou mestres sujeitos a influências nefastas de deuses e mitos malévolos. Por trás do educador humano escondia-se o educador divino que preparava para a guerra ou para o comércio, com práticas nem sempre recomendáveis, que posteriormente foram utilizadas pela moral cristã para zombar dos mestres gregos”. (Costa, 1995).


Nesta época a educação estava então entrelaçada com a concepção de um dom divino. Os deuses eram responsáveis pela destreza dos guerreiros.  Posteriormente, o dom de ensinar os novos eleitos para a guerra foi agregado também a escolha divina.


Já na Grécia clássica, segundo Costa, a educação passou a ser pública e obrigatória. O ideal pedagógico já não era mais formar os jovens para o poder e para a guerra e sim, capacitar os homens para o comando e a obediência. Dá Grécia clássica é que se originaram os primeiros conceitos de educação que irão influenciar toda a nossa tradição ocidental. As primeiras escolas surgiram por volta do século VI a.C. Surgem também os primeiros pedagogos. Estes eram os responsáveis que conduziam as crianças até aos locais de ensino. Posteriormente os filósofos foram associados ao papel dos pedagogos.


Através de intensas reflexões sobre a Paidéia observamos reformas e mudanças profundas na educação grega. A educação agora com uma roupagem mais humanista passou a ser vista como um instrumento importantíssimo capaz de construir uma nova cultura e uma nova vida dentro da polis.


Frisamos anteriormente que a educação nem sempre foi vista com o mesmo olhar e com os mesmo objetivos no decorrer da história. Um bom exemplo destas diferenças era a educação oferecida pelos gregos e a educação oferecida pelos romanos. A educação para os gregos estava baseada numa reflexão mais racional e filosófica. Já para os romanos a educação estava pautada em argumentos retóricos.

Não podemos deixar de citar também que durante o período socrático muito se discutiu se o educador deveria ou não receber pelo seu trabalho. Surgem aqui as primeiras idéias de profissionalização da educação. Esta discussão foi discutida amplamente, pois muitos sofistas recebiam um pagamento pelo seu trabalho e, naquela época, o salário era algo abominável. Quem recebia salário eram os trabalhadores braçais e a educação era vista como privilégio dos nobres. A partir deste momento muito foram os questionamentos sobre o trabalho dos sofistas. Seriam eles realmente educadores?


Durante a idade média observamos a influência da Igreja na educação. Até o século V a escola ainda vivia numa situação precária, sem muita organização e gestão autônoma.  O Estado então atrelado à igreja passa a substituir os funcionários leigos pelos religiosos. Desta forma a Igreja passa a ser a detentora do saber. Já nos séculos XI, XII e XIII os professores religiosos são substituídos por autoridades municipais.


Na idade moderna, a então sociedade com uma nova concepção da importância da infância e juventude propõe novas mudanças na educação. A escola antes era formadora de homens para o comando e obediência. Agora ela passa a ser vista como disciplinadora e controladora da sociedade. Costa citando Veiga-neto chega a dizer que:

A escola – com seus rituais de espaços, tempos, poderes, permissões, silêncios, passagens etc. – nos ensina a ser sujeitos autogovernáveis, participando decisivamente para a organização e funcionamento do Estado moderno. Tal interpretação faz da escola muito mais do que em geral se pensa dela. Seu papel vai além de ensinar conteúdos, valores e práticas – aspectos ressaltados nas análises funcionalistas. E vai além de inculcar ideologias – aspectos ressaltados nas análises críticas. Mais do que tudo isso, numa perceptiva foucaultiana a escola é o lócus em que se põem em funcionamento as bases daquilo a que Foucault denominou razão de Estado. (Veiga-neto, 1994, no prelo).

Finalizando esta síntese histórica da educação percebemos que no final do século XIX, com a estatização do sistema escolar, ocorre o fenômeno de expansão da educação. O Estado cria um corpo administrativo, autônomo e hierarquizado para a gestão do ensino. Desta forma o Estado passa a ser o novo detentor e monopolizador do saber além de ditar as normas em relação a educação. Agora para ensinar nas escolas, o educador precisa de uma licença concedida e administrada pelo Estado. Este passo foi fundamental para o processo de profissionalização do corpo docente. Surgem também os primeiros inspetores que tinham como função básica exercer um determinado controle sobre o ensino.

A educação brasileira no final do século XX


Nos finais do século XX, principalmente com as medidas paternalistas concebidas pelo Estado, houve um acréscimo perceptível de vagas nas escolas públicas, e com este aumento surgiu também a necessidade de se preparar melhor os professores para a prática docente. O tema formação e profissionalismo docente sempre estiveram no centro da discussão educacional desde o mundo antigo. Foi assim nos tempos heróicos, na Grécia clássica, nas reflexões sobre a paidéia, no período socrático, na idade média e na idade moderna.


A quebra de paradigmas nunca foi visto com bons olhos pela sociedade. Em todo o transcorrer da história educacional podemos observar momentos de rupturas, avanços e retrocessos a diversos tipos de filosofias educacionais.


No Brasil não foi diferente. Estas novas mudanças trouxeram também um clima de consternação e desvalorização do corpo docente. Pesquisas realizadas no Brasil desde 1981 mostram alguns fatores que contribuíram para o processo de mudanças e desvalorização da profissão docente brasileira.

Neste período foi constatada uma péssima qualidade do ensino oferecido por nossas escolas. Percebeu-se também que toda aquela ideologia iluminista de uma escola crítica, formadora do cidadão, da mão de obra qualificada, comprometida com as mudanças sociais não estava obtendo resultados favoráveis.

O primeiro passo foi descobrir e diagnosticar a raiz do problema. Para alguns especialistas da educação o problema educacional brasileiro estava centralizado na formação dos professores. Desta forma seria necessária uma reformulação dos cursos de formação de professores. Santos enfatiza que no período pós-guerra houve uma certa preocupação com a formação técnica do professor.

Sem considerar a questão da formação política do futuro docente, enfatizava-se a necessidade de uma formação técnica que envolvesse tanto o conhecimento específico de determinado campo quanto o conhecimento pedagógico. (Santos, 1991).

Teoria versus prática

Alguns teóricos da educação acreditavam que os cursos de preparação para professores não correspondiam com a realidade das salas de aula, daí o resultado do fracasso escolar. Uma das propostas neste período foi capacitar o profissional docente com teorias e técnicas científicas. Desta forma o profissional da educação estaria instrumentalizado para a resolução de possíveis problemas e dificuldades encontradas no cotidiano escolar.

Não demorou muito tempo para se perceber as limitações destas teorias pedagógicas. Durante este período existia a crença de que um grupo de profissionais foi “selecionado” para exercerem o papel de pesquisadores enquanto outro grupo estaria apto para praticaram as teorias pedagogias elaboradas ate então. “O papel do pesquisador seria considerado superior ao profissional engajado na prática” (Santos, 1991). Este modelo esteve centrado nas idéias do Positivismo e acreditava-se que as práticas técnicas deveriam substituir posteriormente as tradicionais. O que temos em vista é uma eterna luta entre o conhecimento teórico e o conhecimento prático.


Somente por volta dos anos 60 é que a sociedade tomou consciência “da limitação das soluções técnicas para os problemas” (Santos, 1991). Os profissionais da educação passaram a perceber que as técnicas até então aprendidas auxiliavam muito pouco na prática do profissional da educação. Por outro lado observaram que a práxis docente era a que estava mais próxima das resoluções dos problemas enfrentados no dia a dia. Segundo SCHON os profissionais da educação perceberam que o conhecimento de que eles tanto precisavam estavam presente na ação que eles realizavam todos os dias, isto é aquelas praticas cotidianas que vez por outra realizamos quase que mecanicamente.


Para Santos “Quando o profissional reflete-na-ação ele se torna um pesquisador no contexto prático”. Este foi um ponto chave nas pesquisas de Schon. A prática profissional é a melhor ferramenta para nos habilitarmos para qualquer campo de trabalho. Em se tratando do educador, ele deveria refletir na sua própria ação para chegar a conclusões mais comprometidas com a realidade das salas de aula.


Estas reflexões não desqualificam a formação teórica de cada profissional. Ela vem agregar mais um saber a práxis educacional. Cada docente deverá proporcionar condições favoráveis para que tanto a parte teórica quanto a prática possam coexistir em harmonia. Este equilíbrio poderá proporcionar ao docente a condições necessária para sua prática escolar.

Contextos docentes


O próximo passo para entendermos a crise profissional decente no Brasil será uma análise sucinta da trajetória da educação como categoria ocupacional na sociedade brasileira. Este será mais um passo para entendermos a atual precarização do trabalho docente.


Nunes (1985) citando Ponce chega a ressaltar que:

A desvalorização social da profissão docente não é um fenômeno propriamente novo. Pelo Contrário, o desprezo pelo ofício de professor, como por qualquer outro ofício no qual se ganhava salário, já era explicito no mundo antigo. Afinal, o salário era uma prova de servidão nas sociedades grega e romana, um estigma. (Ponce, A. 1981, p. 67).


Mais uma vez reportamo-nos aos argumentos históricos demonstrando que desde a época grega a educação já passava por sérios questionamentos e mudanças sociais e econômicas. Se focalizarmos um pouco mais na prática da história da educação, iremos perceber o quanto o poder econômico está amalgamado com o saber docente.
Nunes ao reconstruir a trajetória do magistério no Brasil descobre que a desvalorização profissional docente está centrada na discriminação sexual das tarefas da sociedade brasileira. Para Nunes desde a metade do século XIX este tema já era bastante pertinente.

Com o crescimento da demanda pela educação no Brasil, durante as décadas de 40 a 80, houve também a necessidade da inserção de novos profissionais para exercerem a docência. Além desta nova demanda o crescimento industrial levou muitos homens educadores a mudarem de profissão indo trabalhar na industria. Estes dois fenômenos abriram uma lacuna na contratação de educadores.


A mulher que até então era vista como “dona de casa” e ainda não estava inserida no mercado de trabalho, passou a ser vista como principal candidata ao preenchimento destas vagas na educação. O motivo era óbvio. A mulher tinha experiência no cuidado e na criação de filhos. Ela poderia continuar sendo “dona de casa” e ao mesmo tempo trabalhar meio horário nas escolas. Desta forma elas continuariam a realizar os afazeres domésticos e ao mesmo tempo poderiam trabalhar fora. O resultado não foi outro. Houve um grande recrutamento pelas mulheres para trabalharem nas escolas como educadoras.

A presença da mulher enquanto educadora foi identificada, ao nível das representações, do ponto de vista da maternidade. Afinal, para o exercício do magistério elementar seriam necessárias as mesmas qualidades exigidas para a orientação e criação de filhos... Só assim foi possível aceitar o trabalho da mulher fora do ambiente doméstico. (Nunes, 1985).


Interessante observarmos que a inserção das mulheres na área de educação se dá justamente no momento em que a docência gerava seus primeiros indícios de crise profissional. A desvalorização da educação já tinha se tornado uma realidade. Durante o processo de expansão da economia brasileira percebemos que os homens começam a exercer os cargos mais importantes e de melhor remuneração, restando para as mulheres os cargos de menor prestígio e remuneração, magistério e serviços administrativos.


Apesar de todo incentivo para a inserção das mulheres no ramo educacional com a criação de Escolas Normais, posteriormente o Magistério e o próprio curso de Pedagogia, percebemos que ainda permanece precária a condição da formação do educador no Brasil. 


Durante o período da ditadura no Brasil a educação passou por algumas mudanças. Aposentadorias compulsórias, expurgos de alguns professores e contratação de tecnocratas para organizar o aparelho escolar. O professor foi reduzido ao estado de um proletário. A partir daí a profissão docente foi vista com maus olhos e indesejada por alguns. O salário teve uma grande defasagem e crise educacional se alastrou. Para Hypolito

A formação dos professores está muito aquém daquilo que se poderia considerar razoável: no primeiro grau, aproximadamente um terço dos professores são leigos, os cursos de formação de professores não preparam adequadamente os educadores para enfrentar essa realidade dura e cruel da escola brasileira; não há programas sérios e duradouros de formação em serviço. (Hypolito, 1991).

O Estado e as políticas educacionais

Outra tentativa de entendermos a precarização do trabalho docente é analisarmos as políticas educacionais brasileiras e sua influência no cotidiano escolar. Não é objetivo deste trabalho fazer um tratado das políticas educacionais no Brasil. Desta forma nos determos às ultimas mudanças ocorridas no Brasil e no mundo e que de certa forma tem resultado em uma nova concepção de educação.

O governo brasileiro através da implementação dos sistemas de avaliação como o SIMAVE, SEABE e outros, tem a pretensão de medir o desempenho escolar através da avaliação das instituições, professores e alunos. Os resultados encontrados irão servir como ferramentas para detectar problemas, e principalmente poderão se tornar em um mecanismo de intervenção no sistema educacional.

Estas medidas acabam fortalecendo o papel regulador do Estado. “Sai de cena o Estado-executor, assumindo seu lugar o Estado-regulador, e o Estado-avaliador” (Souza, 2003). Em outras palavras o Estado abdica do seu papel paternalista assumido anteriormente. Para Freitas (2005) “as políticas neoliberais usam e abusam da regulação”. O termo regulamentação, segundo Freitas, foi forjado no governo de Fernando Henrique Cardoso “para denotar uma mudança na própria ação do Estado, o qual não deveria intervir no mercado, a não ser como um ´Estado avaliador` (cf. Dias Sobrinho, 2002b)”.

O objetivo central destas políticas regulatórias seria em longo prazo, transferir o poder detentor da educação que está nas mãos do Estado para mercado. Tanto Souza (2003) quanto Freitas (2005) acreditam que esta seria uma das diferentes formas de se produzir a privatização do público.

“Ao privatizar, o Estado desresponsabiliza-se por uma gama de serviços e transfere o controle para mecanismos de ´regulação do mercado`. Porém, esse controle visa a retirar do Estado uma eventual capacidade de intervenção sobre tias serviços, deixando que sejam afetados apenas pelas leis de mercado” (Freitas, 2005).

O mercado, no contexto capitalista, necessita da competição para a sua sobrevivência. As entranhas das novas políticas públicas para a educação estão cercadas dos conceitos de “quase-mercado”, gerando, instintivamente os conceitos de competição. Freitas (2005) citando Castro diz “a tendência vai no sentido de descentralizar o que for possível. A idéia geral é: o Governo Federal não tem que fazer, ele faz acontecer. E um meio de ´fazer acontecer` é estimular a competição” (1996, p. 14).

O resultado dos exames avaliativo tem provocado e estimulado a competição entre as escolas no intuito de alcançarem os melhores postos no ranking nacional. Freitas (2005) chega a citar a preocupação das escolas em fazer parte do “G7”, i. e, fazer parte das sete “melhores” escolas do país. O governo tem criando também mecanismos de premiação para as escolas e alunos que se destacarem nos exames, bem como a “punição” dos que não conseguirem alcançar uma média suficiente.

O governo de São Paulo chegou a premiar as escolas e alunos com maior desempenho com pacotes de viagens para várias regiões do país com investimentos que chegam a cifra de R$ 4 milhões de reais (http://ultimosegundo.ig.com.br) (Souza, 2005).

As premiações resultaram em um espírito de competitividade onde já não importa mais o que está sendo ensinando, o importante é seguir a risca as “orientações” do Estado para se conseguir uma boa classificação. Aqueles que não seguem as normas podem correr o risco de obterem um resultado inesperado nas avaliações. As instituições se tornaram reféns do Estado e do mercado. As notas passaram a ser a principal referência das instituições “bem sucedidas”. 

Estes projetos de avaliação em um sentido geral têm avaliado somente a capacitação individual de cada aluno. Não têm sido considerados fatores do processo de aprendizagem, as condições institucionais, não têm beneficiado os alunos e nem tem identificado as causas das dificuldades.

A globalização mudou o mundo, o neoliberalismo mudou a economia, os sistemas de avaliação mudaram o foco da educação. A educação hoje em muitas escolas não visa mais a produção de conhecimento. Muitas delas estão voltadas para o mercado.  Desta forma a educação deixa de ser um direito adquirido pelo povo para ser oportunidade para poucos.

Considerações finais


Durante este trabalho observamos várias facetas da educação que de alguma forma estão interligadas como a crise de identidade docente no Brasil. Deste os tempos heróicos até os nossos dias destacamos momentos de intensas transformações na prática docente. Procuramos descrever também que a educação nem sempre foi vista e compreendida de uma mesma maneira. É assim que vemos o docente no Brasil, herdeiro de várias concepções e estruturas educacionais. Desta forma não podemos apontar um ou dois fatores que tem influenciado a desvalorização do ensino brasileiro. A crise de identidade docente no Brasil é resultado de uma “colcha de retalhos” produzido pela história da educação. 

O docente no Brasil ainda carrega dentro de si uma concepção de missão divina, do dever de ensinar seus filhos para o poder e para a guerra, o comando e a obediência. Questiona ainda o valor de seu trabalho, pois o atual é comparado ao pagamento de um “escravo, um trabalhador braçal”.

Muitas vezes entramos em conflito ao perceber que certas instituições ainda continuam atuando sobre o saber docente. A educação sendo moldada por crenças religiosas. A escola sendo utilizada como aparelho do Estado para disciplinar e controlar a sociedade e mais recentemente, temos visto o Estado delegando ao mercado o controle da educação. Não há coração que agüente. O profissional da educação no Brasil percebe que ele é apenas uma peça em toda esta engrenagem educacional. Ele já não tem mais o controle sobre a sua produção. Ele se sente como um operário dos “tempos modernos” cobrado pela sua produção. Se ele seguir as normas receberá seu ganho. Caso contrário será punido.


No entanto, como um profissional do saber, habilitado para o questionamento e reflexões pode se submeter as normas do mercado de forma indiferente? Esta atitude é compatível ao saber docente.


Portanto, precisamos urgentemente, repensarmos os objetivos reais da educação e o nosso papel como educador na sociedade. Somente desta forma poderemos exorcizar os fantasmas que geram a má qualidade do ensino no Brasil.
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